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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 

2081960-07.2024.8.26.0000/50001, da Comarca de São Paulo, sendo Agravante(s) Clap 

Industrial de Alimentos Ltda. e Agravado(s) Estado de São Paulo

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de Presidentes 

do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 

recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO TORRES 

GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), HERALDO DE 

OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO), CAMARGO ARANHA 

FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL) E BERETTA DA SILVEIRA (VICE 

PRESIDENTE).

São Paulo, 30 de abril de 2025.

TORRES DE CARVALHO
Presidente da Seção de Direito Público

Relator.
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CÂMARA ESPECIAL DE PRESIDENTES                                                                          VOTO Nº AR-4546-CP

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL N.º

2081960-07.2024.8.26.0000/50001  SÃO PAULO

AGRAVANTE: CLAP INDUSTRIAL DE ALIMENTOS EIRELI 

AGRAVADO: ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVO REGIMENTAL. Recurso Especial não conhecido. 
Incabível recurso especial contra Acórdão que, em agravo de 
instrumento, se limitou a analisar tutela de urgência não concedida 
em Primeiro Grau. Tutela que não representa decisão definitiva. 
Súmula 735 do STF. Recurso desprovido.

Trata-se de agravo interno (fls. 1/6  50001) interposto 

contra decisão que não conheceu do recurso especial por absoluta falta de 

amparo legal (fls. 242/244).

Alegou o agravante, em síntese, que seu recurso especial 

merece ser conhecido, pois ocorreu violação a legislação federal.

É o relatório.

Recebe-se o recurso como agravo regimental, nos termos do 

artigo 253 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo.

O recurso não merece provimento. 

Na origem, o agravante pleiteou tutela de urgência, que foi 

indeferido, o que ensejou a interposição de agravo de instrumento. 

A Turma Julgadora negou provimento ao recurso (fls. 

38/52).

Após, o agravante interpôs recurso especial (fls. 86/95), que 
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não foi conhecido, porque decisão sem conteúdo definitivo não está sujeita 

aos recursos extremos (fls. 242/244).

Com efeito, mostra-se correto o não conhecimento do 

recurso especial, pois a decisão sem conteúdo definitivo não está sujeita 

aos recursos extremos, conforme especifica a decisão do Ministro Sérgio 

Kukina, no AREsp n. 2152883, p. 23.9.2022, em situação análoga:

A respeito do cabimento de recursos extraordinários em 
hipóteses como a presente (recurso especial interposto no 
bojo de agravo de instrumento aviado em face de decisão 
que deferiu medida liminar em ação declaratória de 
responsabilidade tributária cumulada com medida cautelar 
fiscal), relevantes as ponderações realizadas no julgamento 
do REsp 765.375/MA, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 8/5/2006:

"Os recursos para a instância extraordinária (recurso 
extraordinário e recurso especial) somente são cabíveis em 
face de "causas decididas em única ou última instância" (CF, 
art. 102, III e art. 105, III). Não é função constitucional do 
STF e nem do STJ, no julgamento de recursos extraordinários 
e recursos especiais, substituir-se às instâncias ordinárias 
para fazer juízo a respeito de questões constitucionais ou 
infraconstitucionais que, naquelas instâncias, ainda não 
tiveram tratamento definitivo e conclusivo. É o que ocorre com 
as medidas liminares de natureza cautelar ou antecipatória. 
Tais medidas, como se sabe, são conferidas à base de juízo 
de mera verossimilhança do direito invocado (art. 273, § 4º, 
art. 461, § 3º, primeira parte, art. 798 e art. 804 do CPC). 
Justamente por não representarem pronunciamento 
definitivo, mas provisório, a respeito da controvérsia, as 
medidas antecipatórias e cautelares devem ser confirmadas 
(ou, se for o caso, revogadas) pela sentença que julgar o 
mérito da causa, podendo, ademais, ser modificadas ou 
revogadas a qualquer tempo, inclusive pelo próprio órgão que 
as deferiu (CPC, art. 273, § 4º, art. 461, § 3º, parte final, e 
art. 807). (...). A natureza precária e provisória do juízo de 
mérito desenvolvido em sede liminar desqualifica, assim, o 
requisito constitucional do esgotamento das instâncias 
ordinárias, indispensável ao cabimento do recurso 
extraordinário e do especial.
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3. Com base nesse entendimento, o STF editou a súmula 
735, segundo a qual "Não cabe recurso extraordinário contra 
acórdão que defere medida liminar". Os precedentes que 
deram suporte à edição dessa súmula deixam claro que a 
interdição da via recursal extraordinária não decorre da 
simples circunstância de ser interlocutória a decisão que 
concede a liminar, mas sim de se tratar de decisão 
provisória, ainda sujeita a revogação ou modificação nas 
instâncias ordinárias. 

Por derradeiro, sem avistar intuito protelatório no manejo 

do presente recurso, deixa-se de infligir ao agravante a multa prevista no 

art. 1.021, § 4º do Código de Processo Civil.

Em face de tais razões, nega-se provimento ao agravo 

regimental.

TORRES DE CARVALHO
Relator

Presidente da Seção de Direito Público
(Assinatura eletrônica)
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